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Limite remuneratório dos servidores do 
Tribunal de Contas

Valmir Pontes Filho
Advogado. Professor Titular da Universidade de Fortaleza (UNIFOR). Mestre em Direito Constitucional 
pela PUC-SP. Ex-Presidente da Comissão Nacional de Estudos Constitucionais da OAB Federal e 
ex-Presidente do IBDA (Instituto Brasileiro de Direito Administrativo).

Resumo: O foco de análise do presente estudo consiste no limite remuneratório 
dos servidores dos Tribunais de Contas, através de uma interpretação das 
leis e emendas constitucionais pertinentes, à luz do princípio da segurança 
das relações jurídicas.

Palavras-chave: Limite remuneratório. Servidores públicos. Tribunal de 
Contas. Princípio da segurança das relações jurídicas.

Os servidores do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
do Ceará sempre perceberam, ao longo do tempo, seus vencimentos 
tendo como respectivo limite máximo (ou teto remuneratório) aquele 
correspondente à remuneração dos Conselheiros da referida Corte de 
Contas. Era isto, com efeito, o que restava claramente estabelecido em  
lei (art. 3º, da Lei nº 13.335, de 22 de julho de 2003). No mesmo sentido, 
aliás, dispunham seguidos diplomas legais anteriores, desde 1989.

Eis que normatização posterior, fixada pela Lei Estadual nº 13.463, 
de 30 de abril de 2004 — fixadora do subsídio dos Conselheiros e dos 
Procuradores do referido Tribunal — em seu art. 2º passou a dispor que 
... incluídas todas as gratificações e vantagens, a maior remuneração dos 
servidores públicos ativos e inativos, e seus pensionistas, do Tribunal  
de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, não poderá ultrapassar o 
valor do subsídio de Deputado Estadual”.

Este último diploma, pois, de modo absolutamente inusitado, 
alterou de forma significativa o que até então se vinha praticando, 
passando a impor aos servidores do TCM um novo teto de remuneração, 
qual o correspondente ao valor do subsídio de Deputado Estadual.  
Como eles já percebiam vencimentos superiores a esse subsídio (de 
Deputado), passaram a sofrer descontos a título de remuneração máxima. 
Isto, como é óbvio, mediante claríssima ofensa a direitos que já se haviam 
incor po rado ao seu patrimônio jurídico e que, portanto, passaram a ser 
insuscetíveis de lesão por normas ulteriores. 
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Com efeito, nem mesmo às emendas constitucionais — que não  
têm a mesma força desconstituinte das normas constitucionais originariamente 
postas — é dada a prerrogativa de retroagir, para agredir direitos adqui-
ridos, atos jurídicos perfeitos ou coisas julgadas. Elas, as emendas à 
Constituição, são normas infraconstitucionais e, portanto, sujeitas ao 
controle da constitucionalidade. Se porventura editadas com o fito de 
agredir direitos adquiridos — uma das manifestações mais sensíveis do super-
princípio da segurança das relações jurídicas — serão, inevitavelmente, 
normas inválidas. Valem as emendas, enfim, assim como as leis, doravante,  
nunca desde sempre. Atuam para o futuro, não com olhos no retrovisor.

As remunerações percebidas, portanto, segundo as normas consti-
tucionais e legais validamente produzidas e vigentes em dado momento, 
não podem, pois, ser diminuídas por via de imposição de teto ou limite 
remuneratório previsto nem mesmo por emenda constitucional poste - 
rior. Quiçá por via de mera lei ordinária!

Com efeito, o princípio da segurança das relações jurídicas e 
a obrigatória submissão de todos, governantes e governados, à lei e à 
jurisdição, constituem o substrato do chamado Estado Democrático de 
Direito. Não é demasiado lembrar, além disso, que não pode haver pro - 
  gresso, notadamente social e econômico, sem a permanência e a estabi li-
dade nas relações jurídicas. É dizer, que nenhum país do mundo avançou, 
social e tecnologicamente, sem que a liberdade e a democracia estives-
sem garantidas por uma ordem jurídica estável, infensa a caprichos de 
eventuais detentores do poder que, na verdade, não passam de meros 
exercentes de competências juridicamente definidas.

Romper ou mesmo modificar, unilateralmente, seja por amor a 
dogmas ou concepções doutrinárias estratificadas, seja em nome de 
suposto “interesse público”, a natureza de relações que se estabelecem, em 
dado tempo, por força de lei (no sentido lato da expressão), representa 
gravíssima ofensa à ordem jurídica.

Ao se aprovar, pois, mera lei ordinária — a Lei nº 13.463/2004 — 
almejou-se tivesse ela capacidade de fulminar direitos adquiridos, é dizer,  
o condão de reduzir, por meio da instituição desse novo teto, a remune-
ração de servidores públicos. Pretendeu-se, assim, que a sobredita regra 
retro operasse, como se a tanto estivesse apta. Absurdo e desarrazoado 
o objetivo colimado, já que é inquestionável a prevalência do direito 
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adquirido (assim como do ato jurídico perfeito e da coisa julgada) sobre 
a lei nova. 

A disposição do art. 2º, da Lei nº 13.463/2004, repita-se, só seria 
aplicável daí em diante, em relação às situações remuneratórias que se 
constituíssem a partir de sua vigência. Nunca, é claro, para atingir as 
situações já juridicamente consolidadas.

Inteiramente descabido, é bom frisar, o argumento de que, na 
hipótese, estar-se-ia simplesmente a dar aplicação ao disposto no art. 17, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, segundo o qual Os 
vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os 
proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo 
com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos limites dela 
decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido 
ou percepção de excesso a qualquer título.

De logo se esclareça que quando o legislador constituinte de 1988 
— fazendo uso do poder soberano que popularmente lhe foi outorgado 
— estabeleceu, além das prescrições comuns da Constituição (voltadas 
normalmente à regulação de eventos futuros, que viessem a ocorrer de 
sua promulgação e publicação em diante, inclusive estagnando a apli-
cação de regras passadas com ela não compatíveis, e, portanto, não 
recepcionadas), algumas outras, excepcionais, voltadas à regulação de 
situações cristalizadas no exato instante de sua edição. Foi isto o que fez 
o sobredito art. 17, apenas. Em outras palavras: os limites outros não são 
senão aqueles estabelecidos pela Constituição originária, não por emendas 
subsequentes.

As normas transitórias surgiram em um dado momento — exata - 
mente o da promulgação da Constituição nova — num espaço-tempo 
definido, jamais sujeito a reconstituição. Registraram, pois, de modo 
fotográfico (e não cinematograficamente, como as demais, se nos é per-
mitido repetir a conhecida analogia) ocorrências determinadas naquela 
dada quadra histórica. Assim, por exemplo, o art. 17º do ADCT retro 
transcrito. 

Mesmo quando alusivos a eventos futuros, o fato é que esses dis-
positivos exteriorizaram uma vontade constituinte originária especial 
(transitória e tópica) ocorrida em algum lugar do passado (exatamente 
aos 5 de outubro de 1988), que nunca, em hipótese alguma, se poderia 
hoje reproduzir tal como foi emanada (a não ser que, como na ficção 
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científica, se inverta a seta psicológica do tempo, de modo que nos seja 
possível lembrar do futuro e projetar o passado!).

Desejar que a regra do aludido art. 17, do ADCT, também se refira a 
regramentos inseridos da Constituição por via de emenda constitucio nal, 
significaria, exatamente, uma tentativa — ilógica, agressiva à razoabili  dade 
(e irrealizável praticamente, segundo os postulados da física quântica) — 
de retorno ao passado, a um evento histórico já ocorrido. Seria como se  
o legislador reformador de hoje quisesse (e pudesse) pôr-se no corpo e  
no espírito do legislador constituinte originário daquela época. A von- 
 tade superior deste último, expressa naquele exato instante, já se exauriu 
e não pode, é claro, ser recomposta nos momentos atuais, como se a 
criatura (o poder reformador) falasse pelo criador (o poder constituinte 
originário). 

Não se põe em dúvida, obviamente, haja a Emenda nº 41/2003 à 
Constituição Federal (reproduzida pela recentemente atualizada Cons-
tituição cearense art. 154, IX e seu §6º), fixado limites de remuneração 
para os servidores públicos federais, estaduais, distritais e municipais,  
na órbita de todos os órgãos governativos (os denominados Poderes).

O que se impõe à compreensão dos operadores jurídicos, todavia, 
não é apenas que essa vedação normativa há de valer em relação a situa - 
ções que venham a surgir de sua edição em diante, é dizer, sem que 
tenha ela o condão de retroagir, para atingir aquela outras já valida - 
mente constituídas. Ou seja, que às normas infraconstitucionais (leis 
ordinárias ou mesmo emendas constitucionais) não se reconhece a capa-
cidade de autorizar a subtração, ainda que parcial, do direito de perceber 
subsídios, vencimentos, proventos, pensões ou quaisquer outras formas  
de remuneração que, no passado, antes da sua entrada em vigor, haja  
sido regularmente adquirido de acordo com as regras legais e/ou cons-
titucionais então vigorantes. 

Mas não é só. Os limites criados pela EC nº 41/2003 não são, nem 
podem ser, os únicos! Veja-se, a propósito, que o Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito da ADIn nº 3.854-1, excluiu a submissão dos membros 
da magistratura estadual ao subteto de remuneração ali previsto.

Nessa toada, forçoso imediatamente observar que os Tribunais de 
Contas dos Municípios, embora órgãos estaduais, não integram a estru-
tura do Poder Legislativo, ou seja, não pertencem à Assembleia Legis-
lativa estadual.
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Assim, no caso específico desses Tribunais (como de resto no das 
demais Cortes de Contas), seus servidores não estão nem podem estar 
sujeitos ao limite de remuneração próprio dos servidores do Poder Legis-
lativo, ou seja, aquele equivalente ao valor do subsídio dos Deputados 
Estaduais. Isto por uma razão óbvia: o TCM não é órgão integrante da 
estrutura orgânico-administrativa da Assembleia Legislativa nem a esta 
está subordinado!

O fato de a Constituição da República estabelecer, em seu art. 71 
— que há de ser tomado como paradigma para o deslinde do tema —  
que o controle externo de contas será exercido pelo Congresso Nacional 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, definitivamente não 
significa esteja a Corte em situação de inferioridade funcional em relação 
ao Parlamento. 

Muito ao reverso, apenas ali se diz que, sendo órgão auxiliar, o TCU 
participará, imprescindivelmente, dessa atividade fiscalizatória! Esta  
a exegese adequada da paradigmática expressão constitucional: a de que, 
sendo eles órgãos auxiliares na fiscalização das contas pelos Legislati - 
vos, esta não se pode operar sem a participação dos Tribunais de Contas!

Tanto isso é verdade que os Tribunais de Contas (da União, dos 
Estados e dos Municípios) são competentes para apreciar as contas 
das próprias Mesas Diretoras do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas e das Câmaras Municipais, respectivamente.

Se ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará — a 
teor dos arts. 77 e 78 da Constituição Estadual — cabe exercer o papel 
que, na esfera federal, incumbe ao TCU, é de se ter o TCM igualmente 
indispensável à tarefa fiscalizatória ali referida. 

Ora, se os Tribunais de Contas são assim postos em posição espe-
cialíssima, sem subordinação administrativa ao Poder que auxilia, mas 
apenas mantendo com estes uma especialíssima relação lateral, de colaboração 
institucional, o Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará não pode ter 
seus servidores tidos como integrantes do quadro do Poder Legislativo 
estadual. Isto configuraria flagrante inconstitucionalidade.

Calha à fiveleta transcrever a lição de Carlos Ayres Britto, hoje 
emprestando seu brilho intelectual à Suprema Corte do país, a respeito 
do tema (Revista Diálogo Jurídico, ano 1, n. 9, 2001):

... começo por dizer que o Tribunal de Contas da União não é órgão do Congresso 
Nacional, não é órgão do Poder Legislativo. Quem assim me autoriza a falar 
é a Constituição Federal, com todas as letras do seu art. 44, litteris: “O Poder 
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Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal” (negrito à parte). Logo, o Parlamento 
brasileiro não se compõe do Tribunal de Contas da União... Diga-se mais: além 
de não ser órgão do Poder Legislativo, o Tribunal de Contas da União não é 
órgão auxiliar do Parlamento Nacional, naquele sentido de inferioridade 
hierárquica ou subalternidade funcional... Como salta à evidência, é preciso 
medir com a trena da Constituição a estatura de certos órgãos públicos para se 
saber até que ponto eles se põem como instituições autônomas e o fato é que o 
TCU desfruta desse altaneiro status normativo da autonomia. Donde o acréscimo 
de idéia que estou a fazer: quando a Constituição diz que o Congresso Nacional 
exercerá o controle externo “com o auxílio do Tribunal de Contas da União” 
(art. 71), tenho como certo que está a falar de “auxílio” do mesmo modo como 
a Constituição fala do Ministério Público perante o Poder Judiciário. Quero 
dizer: não se pode exercer a jurisdição senão com a participação do Ministério 
Público...Sem que se possa falar de superioridade de um perante o outro... 
As proposições se encaixam. Não sendo órgão do Poder Legislativo, nenhum 
Tribunal de Contas opera no campo da subalterna auxiliaridade. Tanto assim 
que parte das competências que a Magna Lei confere ao Tribunal de Contas da 
União nem passa pelo crivo do Congresso Nacional ou de qualquer das Casas 
Legislativas Federais (bastando citar os incisos III, VI e IX do art. 71). O TCU se 
posta é como órgão da pessoa jurídica da União, diretamente, sem pertencer 
a nenhum dos três Poderes Federais.

Mutatis mutandis: o TCM não pertence a qualquer dos Poderes estaduais. 
Não integra a estrutura da Assembleia do Ceará, nem os seus servi dores 
são funcionários (lato sensu) dessa Casa Legislativa. Daí a inafastável 
conclusão de que o limite remuneratório daqueles não é, nem pode ser,  
o fixado para estes, ou seja, o valor do subsídio dos Deputados. Nunca  
foi assim e continua não sendo!

Assim — com exclusão dos Procuradores, integrantes que são do 
Ministério Público de Contas e, portanto, submetidos ao teto fixado  
para o Poder Judiciário — se de limite remuneratório se há de falar para os 
servidores do TCM do Ceará este só pode ser o correspondente ao subsídio dos 
próprios Conselheiros do Tribunal. A tal conclusão se chega mediante inter-
pretação lógico-sistemática do próprio sistema constitucional em vigor, 
plenamente mesurosa à razoabilidade e à isonomia. 

Há que se chamar a atenção para a aplicação, ao presente caso, 
do princípio da simetria, esculpido no art. 75 da Magna Carta de 1988  
e a estabelecer que as normas constitucionais relativas aos Tribunais de 
Contas da União, devem ser observadas, no que couber, à organização, 
composição, e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados. 

Nesse exato sentido foi o entendimento do então Advogado-Geral da 
União, José Antonio Dias Toffoli (em manifestação na ADIn nº 3.977/BA):
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... é o próprio texto constitucional que estabelece, como paradigma para os 
vencimentos dos Ministros da Corte de Contas, o subsídio auferido pelos 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça. Desse modo, é possível afirmar 
que o teto remuneratório daqueles Ministros coincide com o subteto fixado 
para os membros daquele Tribunal Superior do Poder Judiciário, conforme 
o art. 93, V da Lei Maior... Isto posto, saliente-se que, na linha do princípio 
da simetria constitucional, também presente no art. 75 da Carta Política, as 
normas estabelecidas na Seção referente à fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária aplicam-se, no que couber, à organização, composição de 
fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados. Disso se conclui que o rol 
de competências do Tribunal de Contas estadual, assim como as garantias, 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Conselheiros, deve 
guardar observância compulsória ao modelo federal. Sobre o assunto, veja-se o 
seguinte julgado: A Constituição Federal é clara ao determinar, em seu art. 75, que as 
normas constitucionais que conformam o modelo federal de organização do Tribunal de 
Contas da União são de observância compulsória pelas Constituições dos Estados-membros 
– ADI 3.715-MC/TO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJ 25/08/06.

E arremata o hoje Ministro Toffoli, do STF:

Diante dessa realidade, considerando que no plano federal o paradigma 
remuneratório estabelecido para os Ministros do Tribunal de Contas da União 
é o mesmo definido para os Ministros do Superior Tribunal de justiça, é legítimo 
que, no âmbito estadual, a referência para o cálculo da remuneração dos Conse lheiros, 
auditores e demais servidores da Corte de Contas respeite o teto remuneratório do Poder 
Judiciário local, que, nos termos do art. 37, XI, equivale ao subsídio recebido pelos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça.

No Estado do Ceará — em que se manteve o Tribunal de Contas 
dos Municípios, órgão similar ao Tribunal de Contas do Estado — o 
raciocínio há de ser exatamente o mesmo, até pela circunstância de o 
subsídio dos Conselheiros de ambas as Cortes de Contas, ser exata mente 
igual, em valor, ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça 
do Estado. 

Repetindo-se: para a aferição do referencial a ser adotado para o 
cálculo da remuneração dos servidores dos Tribunais de Contas Esta duais 
e dos Tribunais de Contas Municipais se há de ter como parâmetro o 
modelo da Constituição da República.

Doutra forma não se manifestou, em parecer na mesma ADIn  
atrás mencionada (3.977/BA), o eminente Procurador-Geral da República, 
Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza:

Com efeito, em sendo os Tribunais de Contas órgãos autônomos, a definição 
do subteto dos respectivos servidores deve observar o valor retributivo devido 
aos membros de maior hierarquia dentro da estrutura, ou seja, aos Ministros ou 
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Conselheiros, não sendo admissível a fixação do parâmetro pretendido pelo requerente, 
a saber, a remuneração dos deputados estaduais, sob pena de se subordinar, de modo 
inconstitucional, a Corte de Contas ao Poder Legislativo.

À vista de tudo o que restou exposto, forçoso chegar às seguintes 
conclusões:

a)  ao servidor do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado  
do Ceará que, à data da promulgação da Lei nº 13.463/2004,  
haja adquirido o direito a perceber remuneração superior ao teto 
por ela fixado, não se aplica a referida limitação, em homena - 
gem ao princípio da irretroatividade das leis, corolário do da 
segurança das relações jurídicas; vale dizer, intocado permanece  
o seu direito à percepção integral de seus vencimentos, estabe-
lecidos segundo as normas jurídicas até então vigentes;

b)  ainda que se cogitasse de aplicação de um novo limite remunera-
tório, este jamais poderia ser o criado pela indigitada norma 
legal — ou seja, o correspondente ao subsídio dos Deputados 
Estaduais — mas, sim, o relativo ao subsídio dos Conselheiros 
do próprio Tribunal, equivalentes ao dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça.

Por qualquer ângulo que se vislumbre a questão, portanto, facil mente 
se percebe que a redução dos vencimentos desses servidores se funda  
em norma dotada de escancarada e inafastável inconstitucio nalidade.

The Remuneration Limit of the Servants of Court of Auditors

Abstract: The focus of analysis in this study is the remuneration limit of the 
servants of Court of Auditors, through an interpretation of the concerning laws 
and constitutional amendments, in light of the principle of legal certainty.

Key words: Remuneration limit. Public servants. Court of Auditors. Principle 
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